
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.285 - MS (2016/0043639-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : IRINEU PEREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROGRESSÃO DE REGIME. MARCO INICIAL. DATA DA 
EFETIVA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 112 DA 
LEP. PRECEDENTE DO STF. AGRAVO PROVIDO.
1. Revisão da jurisprudência da Quinta Turma desta Corte Superior, para 
adequar-se ao posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no HC 
115.254, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 26/2/2016, no sentido de que a data inicial para a progressão de 
regime deve ser aquela em que o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da 
Lei de Execução Penal, e não a data da efetiva inserção do reeducando no atual 
regime.
2. Aplica-se à progressão de regime, por analogia, o regramento da LEP sobre a 
regressão de regime em caso de falta grave (art. 118), que estabelece como 
data-base a prática do fato, e não da decisão posterior que reconhece a infração.
3. É de se considerar a necessidade de que os direitos sejam declarados à época 
adequada, de modo a evitar que a inércia estatal cause prejuízo ao condenado. 
4. Agravo regimental a que se dá provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0043639-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.582.285 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00248372420148120001  0024837242014812000150001  24837242014812000150001

PAUTA: 04/08/2016 JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : IRINEU PEREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRINEU PEREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento sobrestado por indicação do Sr. Ministro Relator."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.582.285 - MS (2016/0043639-2)
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo interposto por IRINEU PEREIRA DE SOUZA, contra 
decisão que deu provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL, a fim de determinar que o marco inicial para aferição do 
requisito objetivo à progressão futura seja a data do efetivo ingresso do apenado no regime 
anterior.

Sustenta o agravante (e-STJ, fls. 167-168):

"(...) a partir do momento em que se estabelece a data para a concessão do 
benefício, alcançada esta, o apenado passa a ter o direito adquirido de ser 
colocado em regime mais brando, devendo o magistrado tomar todas as 
providências para lhe conceder este direito o mais breve possível.
Ora, o agravante não pode ser prejudicado pela demora do judiciário em 
conceder-lhe o benefício da progressão. Determinar como marco inicial o 
efetivo ingresso no regime é impor um ônus a quem não contribuiu para a 
demora na análise dos requisitos, premiando a inércia estatal em detrimento 
do direito adquirido pelo Agravante.
Além disso, observa-se que deve ser utilizada a mesma lógica aplicada para 
a regressão de regime em faltas graves (art. 118, LEP), em que a data-base 
é a da prática do fato, e não da decisão posterior que reconhece a falta, 
pois em ambos os institutos a decisão que defere a progressão/regressão de 
regime tem natureza declaratória, e não constitutiva.
Dessa forma, a data inicial para a progressão de regime deve ser a data em 
que o agravante preencheu os requisitos legais (art. 112, LEP) para 
progressão, não a que efetivamente ingressou no regime anterior, 
exclusivamente por demora do judiciário."

Invoca, em prol de suas teses, o acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
no HC 115.254/SP, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 26/2/2016).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O posicionamento monocraticamente acolhido é no sentido de que o termo inicial 
para nova progressão é a data da efetiva inserção do reeducando no atual regime. Tal é a 
jurisprudência desta Corte Superior, conforme se observa nas seguintes ementas:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. SEGUIMENTO NEGADO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. RETROAÇÃO DO 
MARCO INICIAL À DATA DA OBTENÇÃO DO REQUISITO 
OBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. DATA DO EFETIVO INGRESSO EM 
REGIME ANTERIOR.
1. 'Esta Corte Superior firmou orientação segundo a qual o termo a quo 
para obtenção da progressão de regime é a data do efetivo ingresso do 
Apenado ao regime anterior, não podendo a decisão judicial considerar 
tempo ficto ou retroagir à data do preenchimento dos requisitos. 
Precedentes. (AgRg no HC 218.262/MG, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014)' (AgRg 
no REsp 1.437.392/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
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julgado em 10/2/2015, DJe 20/2/2015).
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 304.209/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 1º/12/2015, DJe 11/12/2015.)

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME 
EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. MARCO INICIAL. DATA DA DECISÃO QUE DEFERIU O 
PEDIDO DE PROGRESSÃO AO INVÉS DA DATA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO OU DO PEDIDO. 3. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser 
imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses 
previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa 
linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a 
existência de constrangimento ilegal evidente - a ser sanado mediante a 
concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal.
2. A data para futura progressão do reeducando para o regime aberto é a da 
sua efetiva  inserção no regime semiaberto, e não aquela em que 
supostamente teria tal direito. No caso, embora o paciente afirme que em 
25/3/2012 já tinha implementado os requisitos para a obtenção do benefício 
pleiteado, a concessão da progressão ao regime semiaberto somente 
ocorreu em 20/11/2012, sendo esta data o novo marco para a aferição do 
requisito objetivo à progressão futura. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 272.341/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 20/2/2014.)

Entretanto, submeto ao crivo desta eg. Quinta Turma uma proposta diferente 
sobre o tema, a fim de que seja adotada, como data inicial para a progressão de regime, aquela 
em que o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da Lei de Execução Penal:

"Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos um sexto 
da pena no regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, 
comprovado pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que 
vedam a progressão."

Louvo-me, a propósito, no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal no HC 
115.254/SP, assim ementado:
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"Habeas Corpus. 2. Execução Penal. Progressão de regime. Data-base. 3. 
Nos termos da jurisprudência do STF, obsta o conhecimento do habeas 
corpus a falta de exaurimento da jurisdição decorrente de ato coator 
consubstanciado em decisão monocrática proferida pelo relator e não 
desafiada por agravo regimental. Todavia, em casos de manifesto 
constrangimento ilegal, tal óbice deve ser superado. 4. Na execução da 
pena, o marco para a progressão de regime será a data em que o apenado 
preencher os requisitos legais (art. 112, LEP), e não a do início do 
cumprimento da reprimenda no regime anterior. 5. A decisão que defere a 
progressão de regime tem natureza declaratória, e não constitutiva. 6. Deve 
ser aplicada a mesma lógica utilizada para a regressão de regime em faltas 
graves (art. 118, LEP), em que a data-base é a da prática do fato, e não da 
decisão posterior que reconhece a falta. 7. Constrangimento ilegal 
reconhecido, ordem concedida."
(STF, HC 115.254, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 26/2/2016.)

O STF aplicou à progressão de regime, por analogia, o regramento da LEP sobre 
a regressão de regime em caso de falta grave (art. 118), que estabelece como data-base a 
prática do fato, e não da decisão posterior que reconhece a infração:

"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma 
regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, 
quando o condenado:
I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;"

A Suprema Corte também considerou a necessidade de que os direitos sejam 
declarados à época adequada, o que não foi garantido ao paciente do HC 115.254, porquanto 
este cumpriu os requisitos legais para a progressão 2 (dois) anos, 11 (onze) meses e alguns dias 
antes de o Poder Judiciário apreciar a regularidade do cumprimento da sua pena. No aspecto, 
ponderou o Ministro Gilmar Mendes, relator da impetração acima referenciada: 

"Já implementado desde o início o requisito subjetivo, no curso desse 
período de espera, não houve nada que obstasse a progressão do regime 
fechado para o semiaberto. Durante todo esse tempo em que o Poder 
Judiciário deixou de se pronunciar, poderia, e era isso que pleiteava, estar 
efetivamente cumprindo sua pena no regime semiaberto, como lhe é 
permitido pela lei."

Idêntica situação ocorre na espécie deste autos, pois, segundo a Corte de origem, 
o lapso decorrido entre o preenchimento dos requisitos para progressão ao regime semiaberto, e a 
data em que o agravante foi efetivamente colocado em tal regime, foi de 1 (um) ano. 

Correto, portanto, o Tribunal de Justiça, ao afirmar que, "para efeito de 
progressão do regime de cumprimento de pena, a data base é aquela em que o apenado 
implementou o requisito objetivo e não a data do efetivo ingresso no novo regime, porquanto a 
inércia estatal não pode prejudicá-lo."

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para restabelecer o 
acórdão recorrido.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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